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I e a Instituto de Pesquisa
Econémica Aplicada




AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR – APES
MANUAL
1 – DA CARACTERIZAÇÃO DO AUXÍLIO

1.1 – O Auxílio Financeiro a Pesquisador – APES é a modalidade de fomento para financiamento de projetos de pesquisa a serem desenvolvidos sob a responsabilidade de um pesquisador ou grupo de pesquisa, formado por equipes de pesquisadores de diferentes instituições ou não, visando à obtenção de resultados científicos, tecnológicos e/ou socioeconômicos de maior impacto ou para realização de eventos de natureza de pesquisa, selecionados em razão da relevância, de acordo com os objetivos das ações e programas do IPEA.
.
1.2 – Poderão submeter projetos à apreciação, pesquisadores vinculados ou especialmente associados para o desenvolvimento de projetos, às instituições públicas ou privadas. 
2 – SOLICITAÇÃO 

2.1 – O beneficiário, com projeto já aprovado pelo IPEA, deverá preencher o Anexo I (Formulário de Concessão de Auxílio Financeiro), com a previsão de gastos, de acordo com o item 5 do referido Anexo e enviá-lo, devidamente assinado, à Diretoria do IPEA  que gerencia o Projeto.

2.1.1 – O IPEA poderá disponibilizar o referido formulário em modo web, ficando o Beneficiário obrigado a imprimir, providenciar as devidas assinaturas e enviar na forma citada acima.

2.2  – Caso o projeto seja aprovado, o Beneficiário receberá as orientações para a abertura de”conta pesquisador” no Banco do Brasil S/A, ou elaboração do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, nos termos do Decreto 5.355, de 25/01/205 e da IN/STN n.º 04, de 05/08/04, que terão como Unidade Gestora o IPEA – CNPJ 3389.2175/0001-00. A  conta é isenta de IOF.

2.3 – O Beneficiário, para a abertura desse tipo de conta, deverá contatar uma agência do Banco do Brasil S/A munido de autorização remetida pelo IPEA e outros documentos exigidos pelo banco. Caso se verifique obstáculo por parte da agência, sugerir que o gerente mantenha contato com o IPEA, em Brasília - DF, pelo telefone (061) 3315-5511/5526.
2.3.2 - O Beneficiário ficará responsável pela guarda e segurança dos documentos e senhas de acessos.

3 – REPASSE DOS RECURSOS
3.1 – Recebido o Termo de Concessão de Auxílio Financeiro à Pesquisador (Anexo I), a Diretoria gerenciadora do Projeto, se necessário, irá adequá-lo à disponibilidade orçamentária e financeira do IPEA.

3.2 – São condições básicas para a liberação dos recursos:
a) não constar qualquer pendência de prestação de contas no IPEA, não estar em mora ou inadimplente com outros convênios e que esteja em situação de regularidade para com a União e com entidade da Administração Pública Federal junto ao SIAFI, nos termos da IN / STN 01/97; e

b) autorização para utilização de Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF ou comprovação da abertura de “conta pesquisador” no Banco do Brasil S/A
3.3 – Os recursos destinados ao objeto do auxílio, serão liberados no respectivo Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF ou serão depositados na ”conta pesquisador” indicados no item 3.2.

3.4 – Quando as liberações ocorrerem de forma mensal será necessária atender a obrigação de prestação de contas, conforme estabelecido no presente Manual para serem disponibilizadas as demais parcelas pactuadas.

3.4.1 - As liberações financeiras a serem efetuadas no Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF poderão sofrer alterações em virtude dos saldos disponíveis no respectivo cartão.
4 – EXECUÇÃO DOS RECURSOS

Antes de efetuar qualquer pagamento, atentar para as seguintes orientações

4.1 – O auxílio concedido só permite despesas efetuadas dentro do período de vigência constante do Termo de Concessão de Auxílio Financeiro a Pesquisador, publicado em extrato no Diário Oficial da União. Caso se verifique a necessidade de prorrogar o período de vigência, recomendamos encaminhar solicitação nesse sentido à Diretoria que gerencia o projeto no IPEA, com antecedência mínima de 30 dias da data de término da vigência.

4.2 – Em caso de pagamento à pessoa física, deve-se utilizar os formulários previstos nos Modelos “A” e “B”, de acordo com a sua destinação específica, preenchendo-os em todos os seus campos. O Modelo “A” deve ser utilizado quando se tratar de pagamento de diárias e remuneração de serviços executados por pessoa física. O Modelo “B” deve ser utilizado, exclusivamente, para pagamento de diárias ao próprio Beneficiário do Auxílio;

4.3 – Em caso de pagamento à pessoa jurídica, por serviços prestados ou aquisição de materiais, a nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome do IPEA/Beneficiário, contendo, imprescindivelmente, data de emissão, descrição detalhada do material adquirido ou do serviço prestado, bem como a quitação, devendo o Beneficiário atestar o recebimento do bem ou a boa execução do serviço.
4.4 - Quando se tratar de diárias a serem pagas dentro do programa de missões estrangeiras, os valores devidos serão aqueles previstos nos Acordos Internacionais e serão informados ao Beneficiário do Auxílio pela Diretoria do IPEA, que gerencia o Projeto;

4.5 – O Beneficiário poderá retirar numerário da conta vinculada, a título de Fundo de Caixa, para realizar despesas de pequeno vulto ou de pronto pagamento devendo justificar, quando da prestação de contas, as razões que o motivaram.  
4.6 - O Beneficiário deverá acompanhar os gastos efetuados mensalmente no Cartão de Pagamento do Governo Federal sob sua responsabilidade, comunicado imediatamente ao IPEA, quaisquer despesa debitada em seu cartão que não tenha sido autorizada, a fim de que o IPEA não efetue o pagamento das faturas mensais junto a operadora do cartão, autorizada pelo Governo Federal.

4.7 – Em caso de extravio, furto ou roubo do talonário de cheques ou Cartão, o Beneficiário deverá comunicar o fato imediatamente a operadora do cartão ou ao Banco do Brasil, informando ao IPEA sob quaisquer movimentações indevidas, registrando ocorrência policial. Tal fato deverá ser objeto de relato na prestação de contas final do auxílio.
5 - CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS

5.1 – Despesas de Custeio 

São aquelas despesas relativas a pagamento de diárias, serviços prestados por pessoa física ou jurídica, e a aquisição de material de consumo, tais como:

a) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - diárias e prestação de serviços por pessoal técnico ligado diretamente aos resultados pretendidos na pesquisa e que, por sua natureza, só possam ser executados por pessoas físicas.

b) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – instalação, adaptação, reparos e conservação de máquinas e equipamentos vinculados ao projeto, reprografia, impressos e serviços gráficos, passagens, translado, seguro saúde, aluguéis para eventos, assinatura de revistas e periódicos, exposições, participação em conferências e congressos, software e outros.

c) Material de Consumo -  material de conservação e limpeza de laboratórios, material de desenho e de expediente, combustível e lubrificante, embalagens, material fotográfico, de filmagens e gravações, produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos em geral, material de impressão, papelaria, vidrarias de laboratório, peças para “up grades” de gabinetes de computadores ou outro material de consumo.

6 - É VEDADO

6.1 – A utilização dos recursos para qualquer outra finalidade, que não definida e aprovada no Projeto.

6.2 - Transferir numerário da conta vinculada para conta pessoal, exceto para recebimento de diárias por ocasião de deslocamento para outra localidade no desempenho de atividades pertinentes ao projeto. 

6.3 – computar nas despesas do projeto taxas de administração, IOF, ou qualquer outro tributo ou tarifa incidente sobre operação ou serviço bancário.

6.4 - A utilização dos recursos depositados na conta vinculada a título de empréstimo pessoal ou a outrem para reposição futura ou para aplicação no mercado financeiro.

6.5 - Transferir recursos de custeio para capital e vice versa, salvo com autorização expressa do IPEA.

6.6 – Transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo se autorizado prévia e formalmente pelo IPEA.
6.7 - Pagamentos de despesas com:

a) com contratação ou complementação salarial de pessoal técnico e administrativo ou quaisquer outras vantagens para pessoal de instituições públicas (federal, estadual ou municipal);

b) de rotina como as contas de luz, água, telefone, correios, reprografia e similares, entendidas como despesas de contrapartida obrigatória da Instituição de Execução;

c) com crachás, certificados, ornamentação, coquetel, alimentação, shows ou manifestações artísticas de qualquer natureza;

d) com obras civis, entendidas como de contrapartida obrigatória da instituição de execução do projeto e das colaboradoras;

e)  de capital, com aquisição de equipamentos;

f) ornamentação e coquetel;

g) com pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência técnica, conforme determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias da União e Decreto Federal nº 5.151 de 22/04/2004;

h) com pagamento de taxas de administração ou gestão, a qualquer título;

i) com concessão de qualquer modalidade de bolsa;

j) despesas anteriores ou posteriores à assinatura do Termo de Concessão dos recursos.

Importante: A não observância destes dispositivos implicará na rescisão do acordo de concessão, devendo o Beneficiário prestar contas dos recursos utilizados, no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas deverá ser encaminhada ao IPEA, impreterivelmente, até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo previsto para utilização da última parcela transferida ao Beneficiário ou do cumprimento total do projeto se concluído antes do prazo, sempre enviado por carta registrada e protocolado na sede do IPEA que deu origem a concessão.
8.2 – Composição da Prestação de Contas

8.2.1 – A prestação de contas deve ser constituída dos seguintes documentos:

a) Encaminhamento de Prestação de Contas – Anexo II;

b) Relação de Pagamentos, compreendendo: 

– Anexo III (obrigatório somente para auxílio movimentado por “conta pesquisador” ou da demonstração das despesas efetuadas nos saques do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF a título de fundo de caixa/pronto pagamento) ou

– Extratos de movimentação do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF;

c) Extratos Bancários da “conta pesquisador”, devendo abranger o mesmo período da vigência do auxilio;
d) Originais dos comprovantes das despesas (notas fiscais, faturas, recibos, canhoto de bilhetes de passagens, canhotos de cartões de embarque e outros comprovantes); 

e) Relatório de Cumprimento do Objeto – Anexo VII; e

f) Comprovante de devolução do saldo não utilizado (quando for o caso).
g) Encaminhamento de folders, Papers, publicações e outros documentos similares do projeto.
8.2.2 – O Beneficiário deve manter em arquivo, segunda via dos comprovantes descritos na alínea “d” acima, por cinco anos contados da data de aprovação pelo Tribunal de Contas da União, das contas do IPEA.

8.3 – Todos os pagamentos efetuados a título de fundo de caixa e de pronto pagamento, previsto no item 4.5 desse manual, além de justificado, serão objeto de comprovação e devem, obrigatoriamente, constar na Relação de Pagamentos (Anexo III) e seus comprovantes (notas fiscais, faturas, recibos, etc.) serem remetidos ao IPEA, em conformidade à alínea “f” do item  9.2.1.

8.4 – Recomenda-se que, em cada comprovante de despesa seja anotado o número do cheque que efetivou o pagamento e que sua organização cronológica, seja seqüencial e numérica em conformidade com a Relação de Pagamentos (Anexo III), conforme o caso.

8.5 – Não serão aceitos documentos que apresentem emendas ou rasuras que prejudiquem a clareza de seu conteúdo.

8.6 – Os comprovantes originais de despesa que se apresentem em condições de difícil leitura deverão ser acompanhados de justificativa.

8.7 – Somente serão admitidos, como comprovantes de despesa, aqueles documentos emitidos dentro do prazo de vigência estabelecido no Termo de Concessão de Auxílio Financeiro a Pesquisador.

8.8 – O saldo não utilizado apurado deverá ser devolvido mediante Guia de Recolhimento da União – GRU. 

8.8.1 – O comprovante de recolhimento deve ser enviado junto com a prestação de contas, em conformidade à alínea “f” do subitem 9.2.1. As informações necessárias para o preenchimento da guia encontram-se no final deste manual.

8.9 – Em caso de interrupção do projeto o fato deverá ser comunicado à Diretoria responsável no IPEA, devolvendo imediatamente os recursos recebidos, acompanhado de justificativa formal. Não ocorrendo a devolução, o valor originalmente concedido será atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional.

8.10 – Quando a liberação ocorrer em três ou mais parcelas, a terceira parcela ficará condicionada à prestação de contas parcial referente à primeira parcela liberada e assim sucessivamente, composta das informações contidas no ANEXO III, no tocante à movimentação financeira, nos termos do estabelecido no artigo 20 da IN 01/97.
8.10.1 – Os auxílios movimentados por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF estão isentos da apresentação da prestação de contas parcial, nos termos do item acima, entretanto a liberação de crédito mensal poderá sofrer alterações nos valores pactuados.

8.11 – Quando a vigência do auxílio for superior a 01 (um ano) ficará o Beneficiário obrigado a apresentar prestação de contas na forma estabelecida no item 9.2 e enviadas até 30 (trinta) dias após o completado um ano de início da vigência do auxílio.

8.12 – No caso de extravio no envio da prestação de contas ocasionado pelos Correios, devidamente comprovado, desde que o Beneficiário a tenha encaminhado através de carta registrada ou SEDEX, será aceita pela IPEA, em segunda via.
Importante: O talonário de cheques em branco deve ser inutilizado para segurança do Beneficiário.
9 – DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1– Trabalhos publicados em decorrência das atividades apoiadas pelo IPEA deverão, necessariamente, fazer referência ao apoio recebido, com as seguintes notas:

a) Se publicado individualmente: “O presente trabalho foi realizado com o apoio do IPEA, entidade do Governo Brasileiro voltada para a pesquisa e desenvolvimento”;

b) Se publicado em co-autoria: “Beneficiário de auxílio financeiro do IPEA – Brasil”.

9.2 – A substituição do Beneficiário só pode ser efetivada com a prévia concordância do IPEA. Quando isso ocorrer, o primeiro será obrigado a apresentar a prestação de contas referente ao período de sua gestão, cabendo ao seu substituto a prestação de contas final.

9.3 – Na aquisição de materiais e bens ou na contratação de serviços, o Beneficiário deve seguir o princípio da economia de recurso, através do menor preço, objetivando o melhor aproveitamento possível do dinheiro público.
9.4 – É reservado ao IPEA e aos órgãos de Controle Interno e Externo o direito de acompanhar e avaliar a execução do projeto, fiscalizar “In loco” a utilização os recursos, e solicitar outras informações, até 5 (cinco) anos contados da data de aprovação pelo Tribunal de Contas da União, das contas do IPEA correspondentes ao ano da prestação de contas do Auxílio.

9.5 – É facultado ao IPEA, a seu exclusivo critério, o direito de bloquear e de levantar o saldo existente em conta vinculada nos casos de inobservância das normas pertinentes ao referido manual, falecimento do Beneficiário ou diante de situações conjunturais.

ANEXO I
	INSTITUTO DE PESQUISA  ECONÔMICA APLICADA 
CNPJ  3389.2175/0001-00
Endereço: SBS - Quadra 1 - Bloco J - Ed. BNDES, CEP  70076-900 - Brasília - DF - Brasil

	TERMO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR

	TIPO DE AUXÍLIO
	X INICIAL

Ž ADITIVO
	N.º PROJETO:

	NOME DO PROJETO:
	

	TIPO:
	Pesquisa de Campo

	INSTITUIÇÃO DE VINCULAÇÃO:
	

	OBJETIVO DO PROJETO:


	JUSTIFICATIVA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO:




	1- SOLICITANTE – Dados Cadastrais

	CPF


	NOME COMPLETO (sem abreviaturas)

	DATA DE NASCIMENTO


	SEXO

Ž  M  Ž F
	IDENTIDADE (RG)
	ÓRGÃO EMISSOR
	UF
	Data de Emissão



	NACIONALIDADE

Ž Brasileiro   Ž Estrangeiro
	PAÍS (se estrangeiro)
	N º DO PASSAPORTE (se estrangeiro)
	VALIDADE



	TIPO DE VISTO (se estrangeiro)

Ž Provisório                                                 Ž Profissional
	VALIDADE (se provisório)


	ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

Ž Residencial        ou             Ž Profissional

	ENDEREÇO RESIDENCIAL ( logradouro )


	BAIRRO



	CEP


	CIDADE
	UF
	DDD
	FONE


	FAX


	E-MAIL

	CARGO EFETIVO:
	CARGO COMISSIONADO:

	TIPO DE VÍNCULO:
	REGIME DE TRABALHO:

	DADOS BANCÁRIOS DA CONTA ESPECÍFICA E VINCULADA NO BANCO DO BRASIL

	BANCO

BANCO DO BRASIL
	N.º DA   AGÊNCIA
	NOME DA AGÊNCIA

	N.º DA CONTA (específica e vinculada) 




	2- FORMAÇÃO ACADÊMICA/ TITULAÇÃO  

	TÍTULO DE MAIS ALTO NÍVEL

Ž Graduação
	OBTIDO

Ž Especialização
	Ž Mestrado
	Ž Doutorado

	ÁREA DO TÍTULO:


	PAÍS
	ANO INÍCIO
	ANO CONCLUSÃO

	INSTITUIÇÃO
	SIGLA




	3- ATUAÇÃO PROFISSIONAL / LOCAL DE TRABALHO

	INSTITUIÇÃO (Empresa, Centro, Universidade etc.) 

	SIGLA
	CNPJ ou UG/GESTÃO (se Federal)



	UNIDADE ( Departamento, Núcleo, Laboratório etc.)



	CARGO EFETIVO
	CARGO COMISSIONADO
	TIPO DE VÍNCULO
	Regime de Trabalho:



	ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO ( logradouro )


	E - MAIL 

	BAIRRO


	CEP


	CIDADE
	UF


	DDD
	FONE


	FAX


ANEXO I (Continuação)

	4- PLANO DE TRABALHO / DE ESTUDO / PROJETO DE COOPERAÇÃO  /  PROFESSOR VISITANTE

	TIPO DE DESPESA
	VALOR SOLICITADO
	VALOR APROVADO

(Para preenchimento do IPEA)

	DESPESAS DE CUSTEIO
	
	

	Despesas de Deslocamento 
	
	

	Despesas de hospedagem e alimentação
	
	

	Equipe de Apoio
	
	

	TOTAL GERAL
	
	


	5- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:              Em  01 (uma ) parcela


	6- CONCORDÂNCIA DA DIRETORIA RESPONSÁVEL 

	CPF


	NOME COMPLETO DO DIRIGENTE MÁXIMO (sem abreviaturas)

	DATA DE NASCIMENTO


	SEXO

Ž  M  Ž F
	IDENTIDADE (RG)
	ÓRGÃO EMISSOR
	UF
	DATA EMISSÃO



	CARGO QUE OCUPA O DIRIGENTE 
	Local e Data:


	ASSINATURA/CARIMBO




	7- TERMO DE CONTRATO/COMPROMISSO DO SOLICITANTE

	Assumo integral responsabilidade pela veracidade das informações por mim prestadas e declaro, para todos os fins de direito, conhecer as normas gerais fixadas pelo IPEA pertinentes à concessão de apoio financeiro, sujeitando-me, inclusive,  às demais legislações pertinentes. 

	LOCAL
	DATA

____/____/____


	ASSINATURA


Os campos a seguir serão preenchidos pelo IPEA.

	8-  CONCESSÃO DO BENEFÍCIO

	
	PI
	NAT. DESPESA
	Fonte Recursos
	N.º NE
	VALOR

	CLASSIFICAÇÃO
	
	3390.20
	
	
	

	ORÇAMENTÁRIA
	
	4490.20
	
	
	

	
	T O T A L
	
	
	
	

	Período para utilização do Auxílio / Vigência:
	De ____ /_____/_______   a   ____/_____/_______

	O Beneficiário poderá utilizar os recursos acima indicado, de acordo  com  o  estabelecido  no Plano de Trabalho/Metas Acadêmicas, admitindo-se remanejamento dentro do grupo de custeio, desde que atenda aos objetivos do presente Projeto. O remanejamento de recursos de custeio para capital ou vice versa, deverá ter  aprovação EXPRESSA do IPEA.

	ÁREA TÉCNICA
	ORDENADOR DE DESPESA

	Solicitamos a aprovação para concessão do Auxílio Financeiro ao Beneficiário a ser concedido nos valores descritos acima.
	Autorizo a Concessão.

	Em

____/____/____


	Assinatura / Carimbo
	Em

____/____/____


	Assinatura / Carimbo


	ANEXO I - Continuação


INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA -  IPEA
CNPJ  3389.2175/0001-00

Endereço: SBS - Quadra 1 - Bloco J - Ed. BNDES, CEP  70076-900 - Brasília - DF - Brasil


	TERMO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR
Condições Gerais

	1 - Ao aceitar a concessão que ora lhe é feita, compromete-se o BENEFICIÁRIO a dedicar-se às atividades pertinentes ao auxílio financeiro concedido;
2 - Compromete-se, ainda, o BENEFICIÁRIO a:
a) abertura de conta bancária  “pesquisador”, junto ao Banco do Brasil S/A, informando o seu número ao concedente ou elaboração do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF;

b) apresentar, nos prazos que lhe forem assinalados, informações ou documentos referentes tanto ao desenvolvimento como à conclusão do programa ou plano aprovado;

c) não introduzir alterações ou quaisquer modificações nas especificações inicialmente proposta, sem a prévia anuência do IPEA;

d) utilizar os recursos financeiros nos termos do programa inserido e do Auxílio Financeiro a Pesquisador, para desenvolvimento do projeto de pesquisa ou plano de trabalho aprovado e dentro do período previsto de sua vigência;

e) prover a contrapartida que lhe compete, quando for o caso;

f) permitir e facilitar ao IPEA e aos órgãos de Controle Interno e Externo o acesso aos locais de execução da pesquisa, bem como o exame de toda a documentação produzida;

g) assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações necessárias à consecução do objeto;

h) apresentar relatórios físico-financeiro e técnico das atividades desenvolvidas até 30(trinta) dias após o término da atividade;

i) apresentar  prestações de contas, em conformidade com o que lhe foi concedido:

· dos recursos totais recebidos para o cumprimento das obrigações pactuadas, até 30 (trinta) dias após o vencimento do auxílio; e

· parciais, quando a liberação ocorrer em três ou mais parcelas.

· anual, quando a vigência do auxílio for superior a 01 (um ano) e enviadas até 30 (trinta) dias após o aniversário do auxílio.

j) não transferir a terceiros as obrigações ora assumidas, sem anuência prévia, formal, do IPEA;

l) propor alterações, ajustes e aditivos com vista à continuidade e melhoria da execução do presente termo.
m) atuar como consultor “ad hoc” quando solicitado pelo IPEA.
3 – O BENEFICIÁRIO deverá, formalmente, comunicar ao IPEA qualquer fato que implique na descontinuidade do projeto de pesquisa, no plano de trabalho ou do programa de evento, acompanhada da devida prestação de contas.
4) É vedado, sob pena de cancelamento imediato e aplicação de penalidades cabíveis:
a) a concessão de suplementação orçamentária para despesas não previstas na proposta inicial, salvo caso excepcional devidamente justificado;

b) efetuar pagamento a si próprio, exceto diárias por ocasião de deslocamento para outra localidade e no desempenho de atividades pertinentes ao projeto;
c) aplicar os recursos no mercado financeiro, de acordo com as normas da Secretaria do Tesouro Nacional, ou a sua utilização a título de empréstimo para reposição futura;

5 – O IPEA ao final do Projeto, poderá doar os bens adquiridos, à instituição Beneficiada no Termo de Auxílio,  em conformidade ao que prevê o artigo 26 da Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional N º 01/97 na forma estabelecida no Auxílio Financeiro a Pesquisador.
6 - O descumprimento de qualquer condição constante deste termo e a inobservância de dispositivos legais aplicáveis a esta concessão, obrigará o BENEFICIÁRIO a ressarcir integralmente o IPEA de todas as despesas realizadas, atualizadas monetariamente;

6. 1 - A recusa ou omissão do BENEFICIÁRIO quanto ao ressarcimento de que trata este item, ensejará a conseqüente inscrição do débito decorrente na dívida  ativa da União.
7 – O IPEA se resguarda o direito de, a qualquer momento, solicitar informações ou documentos adicionais julgados necessários à análise e instrução do citado processo.

7.1 - Os documentos necessários à instrução do processo de auxílio devem ser apresentados em seus originais, datados e assinados, ou por cópias autenticadas, ou quando apresentados diretamente ao IPEA, mediante comparação com o original, realizada por servidor do IPEA.

8 - O BENEFICIÁRIO que não cumprir com as obrigações estipuladas para o auxílio ou cujos relatórios não forem aprovados, será considerado inadimplente e terá suspensa a concessão de novas modalidades de apoio, sem prejuízos de outras medidas julgadas necessárias;

9 – O presente termo somente se resolverá após aprovação do relatório técnico final, da prestação de contas e ausência de qualquer pendência financeira e, ainda, desde que cumpridas todas as condições previstas neste instrumento e nas normas aplicáveis.

10 - A concessão, objeto do presente instrumento, não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de trabalho, constituindo doação, com encargos, feita ao BENEFICIÁRIO.

11 - O BENEFICIÁRIO manifesta sua integral e incondicional concordância com a concessão que ora lhe é feita, comprometendo-se a cumprir fielmente as estipulações deste instrumento e das normas de Auxílio Financeiro a Pesquisador  que lhe são aplicáveis.

12 - Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Brasília – DF, para dirimir qualquer divergência decorrente da execução deste instrumento.


	13 - DO LOCAL E DATA DE ASSINATURA :
	Brasília –DF, ________ de ______________________ de __________ .


VISTO DAS PARTES:

	Pelo IPEA

	Pelo BENEFICIÁRIO
NOME:

CPF:


ANEXO II

	
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA -  IPEA
CNPJ  3389.2175/0001-00 

Endereço: SBS - Quadra 1 - Bloco J - Ed. BNDES, CEP  70076-900 - Brasília - DF - Brasil


	ENCAMINHAMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

	IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO

	Beneficiário do Auxílio


	CPF

	Endereço completo
	Telefone



	CEP
	Cidade
	UF
	E-MAIL
	FAX



	NOME DO PROGRAMA
	
	N.º PROJETO

	Período de utilização dos recursos:
	 De  _____/ ______/_______ a  _____/ ______/_______


	MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

	Categoria
	Saldo

Anterior

-A-
	 Valor

Recebido

- B -
	Valor Utilizado

(Conf. Anexo III)

- C -
	Saldo

-D-

(D = A + B - C)

	DESPESAS DE CUSTEIO
	
	
	
	

	Despesas de Deslocamento
	
	
	
	

	Despesas de hospedagem e alimentação
	
	
	
	

	Equipe de Apoio
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	


	Saldo


	(     ) Devolvido conf. Comprovante de depósito anexo.

(     ) Em meu poder. (*)


(*) Obs.: Somente poderá apresentar saldo em poder do Beneficiário  na coluna “D” da Movimentação Financeira, quando se tratar de Prestação de Contas Parcial (prevista no item 9.11 do MANUAL DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR).  Neste caso, o saldo apurado na coluna “D” deverá ser transportado para a coluna A “Saldo Anterior” da prestação de contas seguinte.

	DECLARAÇÃO DO BENEFICIÁRIO

	Declaro que a aplicação dos recursos foi feita de acordo com o plano de trabalho aprovado pelo IPEA, objeto do auxílio financeiro recebido, responsabilizando-me pelas informações contidas nesta prestação de contas.

______________          ___/___/___                             __________________________________

      Local                                                                                     Assinatura do Beneficiário      


RESERVADO ao IPEA
	Parecer Técnico 

data/carimbo/assinatura
	Parecer Financeiro

data/carimbo/assinatura

	
	

	Aprovação do Ordenador de Despesas

Data                                                                     carimbo/assinatura


ANEXO  III

	
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA -  IPEA
CNPJ  3389.2175/0001-00
Endereço: SBS - Quadra 1 - Bloco J - Ed. BNDES, CEP  70076-900 - Brasília - DF - Brasil
	N.º  PROJETO

	RELAÇÃO DE PAGAMENTOS 


(OBRIGATÓRIO PARA AUXÍLIO MOVIMENTADO POR CONTA BANCÁRIA “PESQUISADOR”)
	Beneficiário do Auxílio (que movimentará a conta bancária vinculada)
	N.º conta vinculada
	CPF



	Item
	*N.º cheque 
	N.º Fatura/ Nota Fiscal/ Recibo
	Data Nota Fiscal
	Tipo de 

despesa
	Favorecido
	Valor 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que as despesas acima foram pagas e que os materiais e/ou equipamentos foram recebidos
	Total
	

	____/____/____               _________________________________________

                                                             Assinatura  do Beneficiário      
	
	


OBS: TIPO DESPESA 

        C- CUSTEIO                                  *  Quando utilizar o formulário para indicar as despesas de pequeno vulto ou de pronto pagamento não preencher o campo nº do Cheque.

        K- CAPITAL  
ANEXO VII

	
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA

	PROJETO N.º




Relatório de Cumprimento do Objeto

(    )  RELATÓRIO FINAL

(    )    RELATÓRIO PARCIAL

	Nome do Beneficiário:
	Período a que se refere o relatório:

	
	

	Instituição vinculada:
	De:___/___  a ____/_____ /_____

	
	


1. RESULTADOS ALCANÇADOS

1.1- Descrição dos Resultados

	


2- Comentários Adicionais: (Publicações, Teses, Dissertações, Artigos Científicos, Citações, Congressos, Patentes, outros):

	


3- Justificativas:

	Assinatura/Carimbo do dirigente
(Instituição vinculada)


O professor poderá utilizar outros formulários ou textos descritivos, desde que contenham as informações básicas necessárias

MODELO “A”
	
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA -  IPEA

	PROJETO N.º




	RECIBO

	Recebi do IPEA/ _____________________________________________________________    

                                                                           (Nome do Beneficiário do Auxílio)

a importância de R$ ______________ ( ____________________________________________________ ),  em caráter eventual e sem vínculo empregatício, a título de  ______________________________________________,     

                                                                                                   (identificação do serviço/diária)

no período de ____/____/___ a ____/____/____.

                                        VALOR DA REMUNERAÇÃO
R$ ____________________




	IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

	Nome


	CPF

	Profissão:


	RG / Passaporte (se estrangeiro):

	Endereço Completo:




	TESTEMUNHAS ( na falta dos dados de identificação do prestador de serviço)

	(E) Nome


	CPF

	Profissão:
	RG

	Endereço Completo:


	

	
	Assinatura

	(2) Nome


	CPF

	Profissão:
	RG

	Endereço Completo:


	

	
	Assinatura


	ASSINATURAS BENEFICIÁRIO/PRESTADOR DO SERVIÇO

	Atesto que os serviços constantes do 

Presente recibo foram prestados.

Em ____/____/____.

       Assinatura do Beneficiário do Auxílio
	Por ser verdade, firmo o presente recibo.

__________,____de ___________de ______

       Assinatura do Prestador de Serviço


ATENÇÃO: Utilizar este modelo quando ocorrer pagamento de diárias ou remuneração de  serviço a pessoas físicas que não possuam talonários de Notas Fiscais de Serviços (Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Físicas).
MODELO “B”

	
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA -  IPEA

	PROJETO N.º




	DECLARAÇÃO DE DIÁRIAS

	Beneficiário (Titular do Auxílio)


	CPF

	Declaro, junto ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, que utilizei parte dos recursos de custeio para o Projeto de Pesquisa n.º ______________________________________, no valor de R$ ____________(  _____________________________________________________________), para cobertura de  ______ (__________________________) diárias no período de  ___/___/___ a ​​​ ___/___/___.


	   OBSERVAÇÃO                                                  ASSINATURA DO BENEFICIÁRIO

	Declaração exclusiva para
	

	despesas com diárias para 
	

	o próprio Beneficiário do
	________________, ____ de ___________ de ______

	Auxílio.
	

	
	                                  Assinatura    




IMPORTANTE: Este  modelo só deve ser utilizado  APENAS para pagamento de diárias ao próprio Beneficiário do Auxílio.
ANEXO  VIII

INSTRUÇÕES PARA DEVOLUÇÃO DE SALDO VIA GRU SIMPLES

Todos os depósitos deverão ser efetuados através da GRU – Guia de Recolhimento de Receitas da União, disponível no sítio da internet da STN. O preenchimento e impressão da GRU podem ser feitos pelo próprio recolhedor e o recolhimento efetuado somente nas agências do Banco do Brasil.

Endereço eletrônico: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp
Informar Código(*)=113601, Gestão(*)=11302, Código do recolhimento(Conforme tabela abaixo), clicar em Avançar. Na tela seguinte preencher, competência, que caso não seja de um mês específico deve ser colocado o vigente, preencher o nome e CPF do beneficiário que é responsável pela devolução. Os outros campos podem ser deixados em branco, salvo orientações em contrário.

TABELA COM CÓDIGOS E DESCRIÇÃO DA DEVOLUÇÃO

	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DA DEVOLUÇÃO

	28852-7
	Outras Restituições.


